
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 971.020 - RS (2007/0164703-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUICÕES DE ENSINO SUPERIOR - ANDES 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : FLÁVIO RENATO SOARES GASPARY E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. ASSINATURA DIGITAL. 
CABIMENTO. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
ACOLHIDOS PARA APRECIAR O AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Caracterizado erro material no tocante à presença de assinatura do advogado 
na petição do Agravo Regimental anteriormente interposto – transmitida por meio 
eletrônico com assinatura digital –, acolhem-se os Embargos de Declaração para 
apreciar as razões do Agravo Regimental.
2. Consoante entendimento do STJ, a Contribuição Previdenciária dos servidores 
públicos incide sobre a totalidade da sua remuneração. 
3. A Lei 9.783/1999, para fins de incidência da referida Contribuição, define a 
"totalidade da remuneração" como "vencimento do cargo efetivo, acrescido de 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 
individual, ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, 
desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a 
ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; 
IV - o salário família". 
4. Relativamente à contribuição sobre a gratificação natalina, o entendimento é de 
que tais parcelas possuem caráter remuneratório, razão pela qual incide 
Contribuição Previdenciária. 
5. A Primeira Seção, revendo posicionamento anterior, firmou a orientação de 
que não incide Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de férias, 
dada a natureza indenizatória dessa verba. 
6. Embargos de Declaração acolhidos para conhecer do Agravo Regimental e 
dar-lhe parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração para conhecer do agravo regimental e 
dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
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Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2009(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 971.020 - RS (2007/0164703-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUICÕES DE ENSINO SUPERIOR - ANDES 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : FLÁVIO RENATO SOARES GASPARY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições 

de Ensino Superior contra acórdão (fls. 556-563) que não conheceu do Agravo Regimental, 

por ausência de procuração outorgada ao subscritor da petição.

Sustenta o embargante que o decisum merece reforma, "em face da omissão 

em que ali se incorreu, data máxima vênia, uma vez que o Agravo Regimental foi interposto 

eletronicamente nos moldes do disposto no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei nº 11. 419, de 

19.12.2006" (fl. 567).

Afirma ainda que, muito embora conste no texto final da petição o nome do Dr. 

Mauro Borges Loch, "em nada modifica a legitimidade do signatário que é Dr. Francis 

Campos Bordas, cujo nome se encontra devidamente cadastrado nessa E. Corte na forma da 

lei" (fl. 567).

Não houve impugnação, conforme certidão de fls. 571, verso.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 971.020 - RS (2007/0164703-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Verifico 

que assiste razão ao embargante quanto à regularidade da assinatura do Agravo Regimental, já 

que a petição foi enviada por meio eletrônico, com assinatura digital devidamente certificada, 

nos termos da Lei 11.419/2006 e das Resoluções 02/2007 e 09/2007 do STJ.

Assim, acolho os presentes Embargos de Declaração para ter como superada 

essa questão e volto a examinar o Agravo Regimental (fls. 540-549).

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de fls. 533-536, que 

negou seguimento ao Recurso Especial interposto pelo ora agravante, por entender que incide 

Contribuição Previdenciária sobre a gratificação natalina e o terço constitucional de férias. 

O Sindicato defende, em síntese, ser ilegal a "imposição de Contribuição 

Previdenciária sobre a gratificação natalina e o terço constitucional de férias" (fl. 540).

Argumenta ainda que "as parcelas de gratificação natalina e do abono 

constitucional de 1/3 de férias não possuem natureza remuneratória, (...)" (fl. 543).

Tenho que merece prosperar em parte a irresignação.

No que diz respeito à incidência da Contribuição Previdenciária sobre 

gratificação natalina, a Primeira Seção do STJ, desde o julgamento do REsp 731.132/PE, 

pacificou-se pela sua incidência por integrarem o conceito de remuneração. 

Por relevante, transcrevo a ementa do julgado que unificou a orientação deste 

Tribunal: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. LEI 9.783/99 E LEI 10.887/2004. INCIDÊNCIA, SALVO EM 
CASO DE INCONSTITUCIONALIDADE (SÚMULA VINCULANTE 
10/STF), O QUE NÃO É O CASO.

1. O art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 estabeleceu como 
base de cálculo da contribuição social do servidor público para a manutenção do 
seu regime de previdência "a totalidade da sua remuneração", na qual se 
compreendem, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido de 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 
individual, ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, 
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desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a 
ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; 
IV - o salário família".

2. Critério semelhante foi adotado pelo art. 4º da Lei 10.887/2004, 
segundo o qual "A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos 
Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do 
respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento), 
incidente sobre a totalidade da base de contribuição", assim entendido, nos termos 
do § 1º, "(...) o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer 
outras vantagens, excluídas: I - as diárias para viagens; II - a ajuda de custo em 
razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o 
salário-família; V - o auxílio-alimentação; VI - o auxílio-creche; VII - as parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; VIII - a parcela 
percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de 
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam o §º 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
no 41, de 19 de dezembro de 2003".

3. Não há dúvida, portanto, de que o legislador adotou, para efeito 
da base de cálculo (ou de contribuição), o critério da remuneração total do 
servidor público, com exclusão apenas das parcelas por ele indicadas. A adoção 
de outro critério (considerando como base de cálculo as parcelas que serão 
incorporadas aos proventos de aposentadoria), significa negar vigência à norma 
legal estabelecida, o que somente será viável se tal norma for declarada 
inconstitucional, na forma do art. 97 da Constituição (Súmula vinculante 10/STF).

4. Não há razão para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da 
Lei 9.783/99 ou do art. 4º da Lei 10.887/2004. O regime previdenciário hoje 
consagrado na Constituição, especialmente após a EC 41/2003, que alterou o art. 
40, § 3º, da CF, tem caráter contributivo, mas traz incorporado um princípio antes 
previsto apenas para o regime geral da previdência: o princípio da solidariedade. 
Por força desse princípio, o financiamento da previdência não tem como 
contrapartida necessária a previsão de prestações específicas ou proporcionais 
em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente do enunciado é a 
sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas.

5. A gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo de 1/3 sobre 
a remuneração de férias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados 
(CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, § 
3º), por integrarem o conceito de remuneração, estão sujeitos à  contribuição 
previdenciária.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 731.132/PE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 20/10/2008).

Ocorre que, quanto ao acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias, o 

Superior Tribunal de Justiça, revendo posicionamento anterior, firmou entendimento de que 

não incide Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza 
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indenizatória dessa verba. Assim, nesse ponto, merece reforma a decisão agravada.

Sobre o tema, cito recente jurisprudência desta Corte: 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 
ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do 
Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias.

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada 
no Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço 
constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 
incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o 
entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados.

(Pet. 7.296/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 28/10/2009, DJE 10/11/2009).

Diante do exposto, acolho os presentes Embargos para conhecer do 

Agravo Regimental e dar-lhe parcial provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2007/0164703-3 REsp 971020 / RS

Números Origem:  199904011400403  199971000332926

PAUTA: 17/12/2009 JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUICÕES DE ENSINO 
SUPERIOR - ANDES

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : FLÁVIO RENATO SOARES GASPARY E OUTRO(S)

ASSUNTO: Tributário - Contribuição - Social - Servidores

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUICÕES DE ENSINO 
SUPERIOR - ANDES

ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : FLÁVIO RENATO SOARES GASPARY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para conhecer do 
agravo regimental e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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